
 

                                                               EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100026/2026/PMON 

(Processo Administrativo n° 0263/2026) 

 
Torna-se público que o Município de OURILANDIA DO NORTE, por meio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE OURILANDIA DO NORTE/PA, sediado Av. Das Nações nº 415,  centro, 

Ourilândia, na cidade de Ourilândia do Norte/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.980.643/0001-

81, Ourilândia do Norte – PA, CEP.68390-000, por intermédio do Pregoeiro, realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento, MENOR PREÇO POR ITEM no modo de disputa ABERTO nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, IN 

SEGES/ME Nº 73/2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Local https:// BLL COMPRAS – https://bll.org.br/ 
Data da sessão: 09 de outubro de 2026. 

Horário: 08:00 horas, (Horário de Brasília). 

O edital estará disponível de forma gratuita nas páginas https://ourilandia.pa.gov.br/c/licitacoes/, 
https:// BLL COMPRAS – https://bll.org.br/ e https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/, 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, FERRAMENTAS, MOTORES, BOMBAS, 

MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS E ACESSÓRIOS, DESTINADOS À OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE OURILÂNDIA DO 

NORTE/PA. 

, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitantea participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados   no Sistema BLL COMPRAS – https://bll.org.br/. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento  no Sistema  

BLL COMPRAS – https://bll.org.br/;  até o terceirodia útil anterior à data previstapara recebimento 

das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusivae formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreton.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoafísica ou jurídica, 

quando a licitaçãoversar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitaçãoversar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

  

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislaçãotrabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisãoexclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviçoque 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações econtratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoriatécnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, valor em algarismo e por extenso unitários e totais de itens, inclusive 

declaração de elaboração independente de proposta, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessãopública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, olicitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumentoconvocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConstituiçãoFederal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitaráo licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitaçãoanteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sessãopública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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abertura da sessãopública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá para metrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximoparametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registradopelofornecedor no sistema, quandoadotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registradopelofornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitantedeverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamo licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativoinferior ao máximo previstopara 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 



 

  

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçãovigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a cento oitenta dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.1. Os licitantes devemrespeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilizaçãopelo Órgão Competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessãopública, por meio 

de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessãopública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistemaeletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

  

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessãoe as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registradopelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01 (um) centavo. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 



 

  

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítioeletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerácom o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresae 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalênciados valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteioentre elas para que seidentifiqueaquela que primeiropoderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

  

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no territóriodo Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificaçãoinicialmenteestabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitantemais bem classificadoque, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, contendo a 

descrição do objeto ofertado e o preço, marca, procedência, valores unitários e totais em 

algarismoe por extenso, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantee também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantea existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (INnº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçãoneste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.6. Será desclassificadaa proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

  

7.6.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.6.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder ́á ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comproveque esteé o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivoselimitaa sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.11. No caso em que o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 



 

  

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.16. O Pregoeiro quando for o caso, poderá convocar ao licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 ( duas) horas 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.17. É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

7.18. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, inclusive composição de custos unitários, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta e ainda as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado nos termos exigidos neste edital e anexos. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serãoexigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, os licitantes encaminharão,exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico,concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto,ate a data e o horario 

estabelecidos para abertura da sessão publica,quando,entao, encerrar-se a automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

8.2. Quando permitida a participaçãode empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

Consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

  

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio dos, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamenteo exigir. (INnº3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tãologo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no  

Serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta como preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da InstruçãoNormativaSEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12. A verificação no a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitantevencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitantemais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não serápermitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para ( Lei 14.133/21, art. 64, e 
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IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.13.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licit ante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterema substânciados documentos e sua validade jur ídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presenteedital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectivasede; 

9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

  

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e Prova de inscrição 

Cadastro de Pessoas Físicas, conformeo caso; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 
9.13. Declaraçao e comprovação de que atua em conformidade com legislação trabalhista 

9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII - 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativaà atividade em cujo exercíciocontrata ou concorre; 

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativaà atividade em cujo exercíciocontrataou concorre; 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

  

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos  (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.21. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do Estado de origem 

do participante atraves  do site: (portal.trf1.jus.br/sjxx/); 

9.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,comprovando: 

9.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

9.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

9.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídicater sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

9.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), seráexigido para 

fins de habilitação comprovação de patrimônio líquidomínimo de até 10% do valor total estimado 

da contratação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente. 

9.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.25.1. Nos termos do art. 58 da Lei no 14.133/21, como requisito de pre-habilitação, a licitante 

deverá apresentar a comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 

no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nas modalidades de que 

trata o § 10 do art. 96 da Lei no 14.133/21. 

9.25.2. A licitante que optar por concorrer a um ou mais itens específicos, deverá apresentar a 

garantia considerando o valor estimado dos itens ao qual irá concorrer.  
9;25.2.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura da ata de registro de preços ou da data em que for declarada fracassada 

a licitação. 

9.25.2.4 Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitido Por 
entidade em funcionamento no País, em nome do Município de OURILÂNDIA DO NORTE PREFEITURA 

Municipal de OURILÂNDIA DO NORTE), inscrito no CNPJ sob o no CNPJ: 22.980.643/0001-81, 
cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante deixe de cumprir 



 

  

com o valor proposta), com o dobro do prazo de validade da proposta, contados da data de abertura 
da sessão, devendo ser juntado na documentação de habilitação comprovante de pagamento do 
mesmo. 
9.25.2.5 Caso a licitante opte por garantia na forma de depósito bancário, o mesmo deverá ser 
Efetuado para crédito na seguinte conta corrente: Banco Bradesco, AGÊNCIA 1686, conta corrente 
4564-0, CNPJ: 22.980.643/0001-81, Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, 
Qualificação Técnica 

9.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

9.26.1,Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

9.26.2,O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato, e nota ficais, que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.26.3 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.26.4 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contrataçãoe que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçãoe a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.26.5 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

9.26.6 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

9.26.7 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.26.8 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

9.26.8 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ef) ata da sessãoque 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

9.26.9 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitantemais bem classificado terá o prazo de 03 

(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitantemais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitaçãosejadevidamente justificadae apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativaapresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços seráassinada por meio de assinaturadigital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitaçãoespecífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitantemais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 



 

  

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveramsua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intençãode recorrer não seráinferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recursopara a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, asseguradaa vistaimediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recursoinvalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

  

eletrônico e na sala de reunião da Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OURILANDIA DO NORTE sediada à Av. Das Nações nº 415 centro Ourilândia do Norte – PA, 

CEP.68390-000. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVASE SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitanteque, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitadopelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao últimolance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-sea enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificadoquando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivoprevisto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraçãopoderá, garantidaa préviadefesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierempara a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa serárecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicaçãoda sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativoa qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 

13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escritae especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multae impedimento de licitar econtratar, contado da data da intimação, o qual será 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

  

dirigidoà autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser na forma eletrônica pelo BLL COMPRAS – 

https://bll.org.br/;  o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3. A impugnaçãoe o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo BLL COMPRAS – https://bll.org.br/;  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessãopública no sistemaeletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeirodia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no avisoe durante a sessãopública observarão 

o horário de Brasília- DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

15.6. Os licitantes assumemtodos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processolicitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desdeque seja possível oaproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interessepúblico. 

15.9. Incumbirá ao licitanteacompanhar as operações no sistemaeletrônicodurante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo, sistema, pregoeiro ou de sua desconexão 

ou de convocações efetuadas pelo Pregoeiro. 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como às discordâncias entre as 

especificações do objeto e no Sistema BLL COMPRAS – https://bll.org.br/,e neste Edital, 

prevalecerão às constantes neste edital. 

15.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico BLL COMPRAS – https://bll.org.br/, no portal dos 

Jurisdicionados do Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará/PA e também poderão 

ser obtidos no endereço Av. Das Nações nº 415 centro Ourilândia do Norte – PA, CEP.68390- 

000, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

15.12. Integrameste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

15.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.12.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta. 

OURILANDIA DO NORTE/PA,29 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

                                             JULIO CESAR DAIREL 

                                              Prefeito Municipal 
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     ANEXO I 

         TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100026/2026/PMON 

(Processo Administrativo n° 0263/2026) 

  

 

 

1. OBJETO (Art.6, XXIII, “a” da Lei 14.133/21). 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, FERRAMENTAS, MOTORES, BOMBAS, 

MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS E ACESSÓRIOS, DESTINADOS À OPERAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE OURILÂNDIA DO NORTE/PA.  

1.2. Os produtos a serem licitados e posteriormente fornecidos constam abaixo, estando 

especificadas as unidades e quantidades dos itens, bem como preços médios pesquisados 

no mercado do ramo e em sistemas de cotação de preços eletrônico: 

DIVISÃO POR FUNDOS - EQUIPAMENTO, FERRAMENTAS E ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.  V. UNIT.    V. TOTAL  

1 ALICATE BOMBA D’AGUA 10” UNIDADES 30  R$             95,84   R$             2.875,20  

2 ALICATE DESENCAPADOR DE FIO UNIDADES 30  R$             85,50   R$             2.565,00  

3 
AMORTECEDOR DA MOTOSSERRA 
MS661 

UNIDADES 30  R$             49,68   R$             1.490,40  

4 ARCO DE SERRA 20” UNIDADES 30  R$             73,45   R$             2.203,50  

5 
BOMBA 12 VTS PARA ENGRAXAR (OBS À 
BATERIA)  

UNIDADES 30  R$           615,33   R$           18.459,90  

6 BOMBA DE OLEO DA MOTOSSERRA 288 UNIDADES 10  R$           346,22   R$             3.462,20  

7 
BOMBA DE OLEO DA MOTOSSERRA 
MS661 

UNIDADES 20  R$           359,66   R$             7.193,20  

8 
BOMBA DE TRANSFERENCIA 
YAMAGUCHI 12VTS OU EQUIVALENTE 

UNIDADES 10  R$       2.905,56   R$           29.055,60  

9 BOMBA ELÉTRICA CENTRÍFUGA 2,0 CV UNIDADES 20  R$       2.595,43   R$           51.908,60  

NÚMERO DO TR 037/2026 

NATUREZA DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, 
FERRAMENTAS, MOTORES, BOMBAS, MOTOSSERRAS, 
ROÇADEIRAS E ACESSÓRIOS, DESTINADOS À 
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DIVERSOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
OURILÂNDIA DO NORTE/PA. 

SECRETARIA DE RESPONSÁVEL Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo 

NOME DO REPRESENTANTE Emely de Nª. Oliveira Marinho 

CARGO  Secretária Municipal de Planejamento e Urbanismo 

TÉCNICO RESPONSÁVEL DA ÁREA  Janio Moreira da Mata 
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110V/220V 

10 
BOMBA ELÉTRICA CENTRÍFUGA 3,0 CV 
110V/220V 

UNIDADES 20  R$       3.215,55   R$           64.311,00  

11 BOMBA INJETORA 2,0 CV 110V/220V UNIDADES 20  R$       2.548,86   R$           50.977,20  

12 BOMBA INJETORA 3,0 CV 110V/220V UNIDADES 20  R$       3.134,12   R$           62.682,40  

13 
BOMBA PARA ENGRAXAR YAMAGUCHI C 
DISCO OU EQUIVALENTE 

UNIDADES 5  R$           576,48   R$             2.882,40  

14 
BOMBA SUBMERSA MONO 1,5 CV TSM-
1312 230V 

UNIDADES 20  R$       2.717,20   R$           54.344,00  

15 
BOMBA SUBMERSA MONO 2,0 CV TSM-
1317 230V 

UNIDADES 20  R$       3.820,73   R$           76.414,60  

16 
BOMBA SUBMERSA MONO 3,0 CV TSN-
1819 230V 

UNIDADES 30  R$       4.757,00   R$        142.710,00  

17 CABEÇOTE DE CORTE AUTOCUT 46-2 UNIDADES 50  R$           198,50   R$             9.925,00  

18 CABEÇOTE DE CORTE TRIMCUT C42-2 UNIDADES 50  R$           194,33   R$             9.716,50  

19 
CABO DO ACELERADOR DA ROÇADEIRA 
FS161 

UNIDADES 30  R$           154,39   R$             4.631,70  

20 
CABO DO ACELERADOR DA ROÇADEIRA 
FS221 

UNIDADES 30  R$           163,78   R$             4.913,40  

21 
CAPACETE COM VISEIRA DE MALHA 
TOTAL  

UNIDADES 80  R$           224,26   R$           17.940,80  

22 CAPACETE FLORESTAL STHIL OU SIMILAR UNIDADES 40  R$           796,56   R$           31.862,40  

23 CARBURADOR DA MOTOSSERRA MS661 UNIDADES 20  R$           390,48   R$             7.809,60  

24 CARBURADOR DA ROÇADEIRA FS161 UNIDADES 30  R$           289,57   R$             8.687,10  

25 CARBURADOR DA ROÇADEIRA FS221 UNIDADES 30  R$           309,64   R$             9.289,20  

26 CARBURADOR DO PULVERIZADOR SR420 UNIDADES 10  R$           382,44   R$             3.824,40  

27 CHAVE AJUSTAVEL 10"  UNIDADES 40  R$           105,67   R$             4.226,80  

28 CHAVE AJUSTAVEL 12” UNIDADES 60  R$           113,60   R$             6.816,00  

29 CHAVE AJUSTÁVEL 18” UNIDADES 40  R$           139,16   R$             5.566,40  

30 
CHAVE DE IMPACTO BATERIA DCF899 
950NM ½ 20V C/2 BATERIAS 4AH E 
CARREGADOR BIVOLT(DEWALT) 

UNIDADES 10  R$       1.283,41   R$           12.834,10  

31 CHAVE DE VELA FS221 FS161 UNIDADES 25  R$             38,83   R$                 970,75  

32 CHAVE DE VELA MS661 MS 651 UNIDADES 25  R$             48,18   R$             1.204,50  

33 CHAVE GRIFO 24" UNIDADES 20  R$           272,99   R$             5.459,80  

34 
COMPRESSOR 120 LBF/POL2 2HP 25 
LITROS 

UNIDADES 2  R$       1.923,33   R$             3.846,66  

35 
COMPRESSOR 140 LBF/POL2 2HP 100 
LITROS 

UNIDADES 4  R$       4.110,00   R$           16.440,00  

36 
COMPRESSOR 140 LBF/POL2 3HP 175 
LITROS 

UNIDADES 2  R$       6.405,61   R$           12.811,22  

37 
CONJUNTO DE TRANSMISSÃO DA 
ROÇADEIRA FS221 

CONJUNTOS 50  R$           408,53   R$           20.426,50  

38 CORREIAS A-31 ATÉ A-39 UNIDADES 800  R$             38,71   R$           30.968,00  

39 CORREIAS A-41 ATÉ A-49 UNIDADES 800  R$             43,78   R$           35.024,00  

40 CORREIAS B-36 ATÉ B-48 UNIDADES 1200  R$             47,63   R$           57.156,00  

41 
CORRENTE PARA MOTOSERRA 3/8 36 
DENTES 

UNIDADES 20  R$           158,80   R$             3.176,00  

42 
CORRENTE PARA MOTOSSERRA 3/8 42 
DENTES 

UNIDADES 30  R$           162,35   R$             4.870,50  

43 
CORTADOR CONCRETO TF - 420 STHIL 
OU EQUIVALENTE 

UNIDADES 5  R$       5.768,93   R$           28.844,65  

44 
EIXO DO COMANDO DA ROÇADEIRA 
FS221 

UNIDADES 50  R$           166,01   R$             8.300,50  

45 EMBREAGEM DA MOTOSSERRA MS661 UNIDADES 30  R$           183,63   R$             5.508,90  
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46 EMBREAGEM DA ROÇADEIRA FS161 UNIDADES 50  R$           115,85   R$             5.792,50  

47 EMBREAGEM DA ROÇADEIRA FS221 UNIDADES 50  R$           120,60   R$             6.030,00  

48 ESMERILHADEIRA ANGULAR GWS 850 UNIDADES 20  R$           923,12   R$           18.462,40  

49 
ESQUADRO METALICO 12” 
PROFISSIONAL 

UNIDADES 40  R$             69,22   R$             2.768,80  

50 FERRO DE SOLDAR 220V UNIDADES 30  R$             73,53   R$             2.205,90  

51 FIO DE CORTE PARA ROÇADEIRAS 3 MM METROS 3000  R$                3,16   R$             9.480,00  

52 
FIO DE CORTE PARA ROÇADEIRAS 3 
MM(1RL) 

ROLOS 20  R$           520,33   R$           10.406,60  

53 FORMÃO CHANFRADO 1” UNIDADES 40  R$             38,73   R$             1.549,20  

54 FORMÃO CHANFRADO 3/4 UNIDADES 40  R$             30,79   R$             1.231,60  

55 
FURADEIRA DE IMPACTO GSB 13 RE 
550W 

UNIDADES 10  R$           739,74   R$             7.397,40  

56 
FURADEIRA DE IMPACTO GSB 16 RE 
750W 

UNIDADES 20  R$       1.027,30   R$           20.546,00  

57 
FURADEIRA DE IMPACTO GSB 450 RE 
450W 

UNIDADES 10  R$           612,67   R$             6.126,70  

58 JOGO CHAVES FENDA 06 PEÇAS UNIDADES 15  R$           119,67   R$             1.795,05  

59 
JOGO DE BROCAS/PONTEIRAS MIN 36 
PEÇAS 

UNIDADES 10  R$           260,33   R$             2.603,30  

60 
JOGO DE CHAVE COMBINADA 6 A 32 
MM 

UNIDADES 15  R$           518,41   R$             7.776,15  

61 JOGO DE CHAVE SOQUETE 1/2 UNIDADES 10  R$           383,11   R$             3.831,10  

62 JOGO DE CHAVE SOQUETE 3/4 UNIDADES 10  R$           538,45   R$             5.384,50  

63 JOGO DE JUNTAS FS161 JOGOS 40  R$             86,33   R$             3.453,20  

64 JOGO DE JUNTAS FS221 JOGOS 40  R$             95,91   R$             3.836,40  

65 JOGO DE JUNTAS MS661 JOGOS 40  R$           128,33   R$             5.133,20  

66 
JOGO DE MACHO MANUAL HSS-M 9 
PEÇAS 

UNIDADES 5  R$           172,83   R$                 864,15  

67 KIT CILINDRO DA MOTOSSERRA MS661 KITS 20  R$       1.136,35   R$           22.727,00  

68 KIT CILINDRO DA ROÇADEIRA FS161 KITS 25  R$           386,98   R$             9.674,50  

69 KIT CILINDRO DA ROÇADEIRA FS221 KITS 25  R$           434,42   R$           10.860,50  

70 
LAMINA 2 PONTAS PARA ROÇADEIRA 
FS221 E FS161 

UNIDADES 50  R$             91,37   R$             4.568,50  

71 LAVADOURA RE90 PLUS UNIDADES 20  R$       1.872,86   R$           37.457,20  

72 LIMATÃO FINO UNIDADES 150  R$             17,75   R$             2.662,50  

73 LIMATÃO GROSO UNIDADES 150  R$             21,80   R$             3.270,00  

74 LIXADEIRA ANGULAR GWS 22 U 2200W UNIDADES 10  R$       1.429,56   R$           14.295,60  

75 LIXADEIRA ORBITAL GSS 23 AE 160W UNIDADES 30  R$           611,63   R$           18.348,90  

76 
MACACO HIDRÁULICO TIPO GARRAFA 15 
TON 

UNIDADES 10  R$           766,67   R$             7.666,70  

77 
MACACO HIDRÁULICO TIPO GARRAFA 20 
TON 

UNIDADES 10  R$           937,89   R$             9.378,90  

78 MAQUINA DE SOLDA BNS-200I UNIDADES 15  R$       1.952,60   R$           29.289,00  

79 
MARTELETE PLUS BRUSHLESS DCH263 +2 
BAT 4AH+ CARREGADOR (DEWALT) 

UNIDADES 15  R$       1.147,62   R$           17.214,30  

80 
MARTELO UNHA 27 MM CABO DE 
MADEIRA 

UNIDADES 50  R$             70,26   R$             3.513,00  

81 MOTO ESMERIL 1/2 CV MONO 127/220V UNIDADES 20  R$           823,30   R$           16.466,00  

82 
MOTOBOMBA B4T-703 DE ALTA PREÇÃO 
2 X 2 

UNIDADES 20  R$       2.934,22   R$           58.684,40  

83 
MOTOBOMBA INJETORA1/2CV-110MM-
AL-127/220V 

UNIDADES 20  R$       1.627,24   R$           32.544,80  

84 
MOTOBOMBA SUB 5.5HP 4H6-15 (3450) 
RPM TRI 17T 

UNIDADES 20  R$       5.176,67   R$        103.533,40  

85 MOTOBOMBA SUB 9HP 4H6-24 (3450) UNIDADES 20  R$       9.348,67   R$        186.973,40  
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RPM TRI 17 T 

86 
MOTOR ELETRICO MONO 2,0 CV 3780 
RPM 

UNIDADES 15  R$       2.030,48   R$           30.457,20  

87 
MOTOR ELETRICO MONO 3,0 CV 
3780RPM 

UNIDADES 20  R$       2.839,96   R$           56.799,20  

88 MOTOSSERRA MS 260 STHIL OU SIMILAR UNIDADES 4  R$       3.673,79   R$           14.695,16  

89 MOTOSSERRA MS661 UNIDADES 5  R$       5.422,53   R$           27.112,65  

90 
MULTIMETRO DIGITAL MIN 1000 VCC, 
750 VAC, 20 A, 2 MO 

UNIDADES 30  R$           443,10   R$           13.293,00  

91 NIVEL DE ALUMÍNIO 16” UNIDADES 30  R$             48,53   R$             1.455,90  

92 
PERNEIRA DE PROTEÇÃO COM FIXAÇÃO 
E AJUSTE POR PRESSÃO 

UNIDADES 150  R$             95,67   R$           14.350,50  

93 
PISTOLA DE PINTURA PROFISSIONAL 
PRESSURE OU SIMILAR 

UNIDADES 10  R$           815,44   R$             8.154,40  

94 
POLIA DE ALUMINIO A-50MM ATÉ A-
149MM 

UNIDADES 200  R$             70,04   R$           14.008,00  

95 
POLIA DE ALUMINIO A-150MM ATÉ A-
250MM 

UNIDADES 200  R$           122,07   R$           24.414,00  

96 
POLIA DE ALUMINIO B-50MM ATÉ B-
150MM 

UNIDADES 200  R$             77,04   R$           15.408,00  

97 
PRATO GIRATORIO DA ROÇADEIRA FS161 
FS221 

UNIDADES 100  R$             53,35   R$             5.335,00  

98 PRENSA HIDRAULICA 15 TONELADAS UNIDADES 5  R$       2.823,95   R$           14.119,75  

99 PRENSA HIDRAULICA 30 TONELADAS UNIDADES 5  R$       3.528,60   R$           17.643,00  

100 
PROPULSORA PNEUMATICA PARA 
GRAXA, UTILIZAVEL EM TAMBOR DE 
200KG 

UNIDADES 10  R$       3.076,38   R$           30.763,80  

101 
PROTEÇÃO DA MÃO DA MOTOSSERRA 
MS661 

UNIDADES 30  R$           108,33   R$             3.249,90  

102 PROTETOR AURICULAR – PLUG UNIDADES 500  R$                6,97   R$             3.485,00  

103 
PULVERIZADOR COSTAL PM-P20 
MANUAL 20LITROS 

UNIDADES 20  R$           476,88   R$             9.537,60  

104 PULVERIZADOR MANUAL BP5M 5LITROS UNIDADES 10  R$           117,97   R$             1.179,70  

105 PULVERIZADOR MOTORIZADO SR420 UNIDADES 10  R$       2.290,83   R$           22.908,30  

106 ROÇADEIRA FS161 UNIDADES 20  R$       3.266,67   R$           65.333,40  

107 ROÇADEIRA FS221 UNIDADES 15  R$       4.253,33   R$           63.799,95  

108 SABRE PARA MOTOSSERRA 50 CM  UNIDADES 10  R$           453,93   R$             4.539,30  

109 SABRE PARA MOTOSSERRA 63 CM  UNIDADES 10  R$           517,75   R$             5.177,50  

110 SERRA MÁRMORI GDC 150 UNIDADES 20  R$           674,35   R$           13.487,00  

111 SERRA TICO-TICO GST 65 BE UNIDADES 5  R$           694,18   R$             3.470,90  

112 SERROTE BI-MATERIAL 24” UNIDADES 30  R$             66,88   R$             2.006,40  

113 SILENCIADOR DA MOTOSSERRA 288 UNIDADES 30  R$           164,21   R$             4.926,30  

114 SOPRADOR TERMICO 220 UNIDADES 30  R$           633,16   R$           18.994,80  

115 
TAMPA DE PARTIDA DA MOTOSSERRA 
MS661 

UNIDADES 50  R$           176,01   R$             8.800,50  

116 
TAMPA DE PARTIDA DA ROÇADEIRA 
FS161 

UNIDADES 50  R$             73,09   R$             3.654,50  

117 
TAMPA DE PARTIDA DA ROÇADEIRA 
FS221 

UNIDADES 50  R$             78,95   R$             3.947,50  

118 
TAMPA DO TANQUE DA MOTOSSERRA 
MS651 

UNIDADES 20  R$             37,84   R$                 756,80  

119 TESOURA DE CORTE AVIAÇÃO RETA UNIDADES 20  R$             53,29   R$             1.065,80  

120 TORNO DE BANCADA MORSA Nº 6 UNIDADES 5  R$           549,89   R$             2.749,45  

121 TRENA METRICA 05 MT ¾” UNIDADES 50  R$             39,17   R$             1.958,50  

122 TUPIA DE PALMA GKF 550 UNIDADES 5  R$           630,25   R$             3.151,25  
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123 VELA DE INGUINIÇÃO UNIVESAL UNIDADES 100  R$             38,33   R$             3.833,00  

124 VIRABREQUIM DA ROÇADEIRA FS161 UNIDADES 30  R$           454,78   R$           13.643,40  

125 VIRABREQUIM DA ROÇADEIRA FS221 UNIDADES 30  R$           455,60   R$           13.668,00  

126 VIRABREQUIM MOTOSSERRA MS661 UNIDADES 20  R$           733,74   R$           14.674,80  

VALOR TOTAL:  R$     2.244.398,44  

 
1.3. Constando qualquer irregularidade, quanto à qualidade e quantidade, no ato do 

fornecimento, os mesmos serão recusados o recebimento e ou até mesmo o pagamento 

suspenso até que seja sanado o problema, sem que isto acarrete nenhum ônus à 

Prefeitura Municipal. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art.6, 

XXIII, “b”, da Lei 14.133/21) 

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar às Secretarias e demais unidades 

administrativas do Município de Ourilândia do Norte/PA a disponibilidade de equipamentos, 

máquinas, ferramentas e acessórios necessários à execução contínua e eficiente de serviços 

públicos essenciais, especialmente aqueles relacionados à manutenção, conservação, limpeza, 

infraestrutura, serviços urbanos, saneamento, manutenção de áreas públicas, estradas e demais 

atividades operacionais desenvolvidas pela Administração Municipal. 

2.2. As atividades executadas pelas equipes municipais demandam a utilização frequente de 

ferramentas e equipamentos adequados para serviços de manutenção e operação, tais como 

motosserras, roçadeiras, motores, bombas, ferramentas manuais, ferramentas elétricas, 

equipamentos motorizados e respectivos acessórios. A disponibilidade desses materiais é 

indispensável para garantir condições adequadas de trabalho às equipes responsáveis pela 

execução dos serviços, bem como para proporcionar maior eficiência, segurança e agilidade na 

realização das atividades. 

2.3. A ausência ou insuficiência desses equipamentos e ferramentas pode comprometer a 

continuidade dos serviços públicos, ocasionando atrasos na execução de atividades de 

manutenção, limpeza, conservação e infraestrutura, além de aumentar a dependência da 

Administração de soluções emergenciais ou da utilização de equipamentos desgastados, 

inadequados ou indisponíveis. Dessa forma, a aquisição busca assegurar estoque mínimo e 

disponibilidade de materiais para atendimento das demandas que surgem ao longo do exercício. 

2.4. A necessidade de contratação também está relacionada ao desgaste natural decorrente do uso 

contínuo dos equipamentos e ferramentas atualmente disponíveis, bem como à necessidade de 

substituição de itens danificados, obsoletos ou que não apresentem mais condições adequadas de 
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utilização. A renovação e complementação dos equipamentos contribuem para a manutenção da 

capacidade operacional das equipes municipais e para a redução de paralisações dos serviços. 

2.5. Ressalta-se que as demandas por esses materiais apresentam características variáveis e 

ocorrem de acordo com a programação dos serviços, necessidades de manutenção, condições 

climáticas, conservação de áreas públicas, intervenções emergenciais e demais demandas 

administrativas. Nesse contexto, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada, 

por possibilitar o fornecimento de forma parcelada e conforme a efetiva necessidade da 

Administração, evitando a formação de estoques excessivos e permitindo maior racionalização dos 

recursos públicos. 

2.6. A contratação por meio de Registro de Preços permitirá, ainda, maior agilidade no atendimento 

das demandas das diferentes Secretarias Municipais, uma vez que os itens registrados poderão ser 

adquiridos gradualmente, observados os quantitativos, condições e preços estabelecidos na 

respectiva Ata de Registro de Preços. Tal procedimento proporciona maior flexibilidade à 

Administração diante da impossibilidade de prever, com precisão, o momento exato em que cada 

equipamento, ferramenta ou acessório será necessário. 

2.7. A aquisição centralizada dos materiais também contribui para a padronização dos 

equipamentos utilizados pelas equipes municipais, para a obtenção de melhores condições de 

contratação e para o planejamento das aquisições, possibilitando maior controle dos gastos, 

racionalização dos procedimentos administrativos e redução da necessidade de realização de 

contratações isoladas para atender demandas semelhantes. 

2.8. A contratação pretendida está, portanto, fundamentada na necessidade de garantir a 

continuidade, eficiência e qualidade dos serviços públicos municipais, proporcionando às equipes 

responsáveis pelas atividades operacionais os equipamentos, ferramentas e acessórios necessários 

ao adequado desempenho de suas atribuições, observando-se os princípios da eficiência, 

planejamento, economicidade e interesse público. 

2.9. Diante do exposto, mostra-se necessária a realização de procedimento licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual 

aquisição de equipamentos, máquinas, ferramentas e acessórios destinados à operação, 

manutenção e execução de serviços essenciais do Município de Ourilândia do Norte/PA, conforme 

as especificações, quantitativos e demais condições que serão estabelecidos nos documentos que 

compõem a fase preparatória da contratação. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art.6, XXIII, “e”, da Lei 14.133/21) 
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3.1. A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório para Registro de 

Preços visando à futura e eventual aquisição de equipamentos, máquinas, ferramentas, 

motores, bombas, motosserras, roçadeiras e acessórios, destinados à operação, 

manutenção e execução de serviços diversos das Secretarias Municipais de Ourilândia do 

Norte/PA. 

3.2. A contratação visa atender às necessidades operacionais das diversas Secretarias 

Municipais, contemplando equipamentos e materiais necessários à realização de 

atividades de manutenção, conservação, limpeza, infraestrutura, serviços urbanos, 

saneamento, apoio operacional, manutenção de áreas públicas e demais serviços de 

responsabilidade da Administração Municipal. 

3.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades 

efetivamente identificadas pelas Secretarias Municipais e mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento ou instrumento equivalente, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

observados os quantitativos e condições estabelecidos no instrumento convocatório e no 

Termo de Referência. 

3.4. A contratação permitirá a reposição, manutenção e ampliação da disponibilidade de 

equipamentos e ferramentas utilizados pelas equipes municipais, contribuindo para a 

continuidade e eficiência dos serviços públicos, com destaque para: 

 Execução de manutenções preventivas e corretivas em máquinas, equipamentos e 

instalações; 

 Realização de serviços de limpeza, roçagem, poda e conservação de áreas 

públicas; 

 Apoio às atividades de infraestrutura, saneamento, drenagem e serviços urbanos; 

 Substituição de equipamentos, ferramentas, peças e acessórios desgastados, 

danificados ou sem condições adequadas de uso; 

 Disponibilidade de motores, bombas e demais equipamentos para atividades que 

demandem bombeamento, movimentação ou utilização de força motriz; 

 Melhoria da capacidade operacional das equipes municipais; 

 Atendimento de demandas ordinárias e emergenciais das Secretarias Municipais. 

3.5. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração, conforme 

a natureza e a necessidade de cada aquisição, observando os prazos estabelecidos no 

instrumento convocatório e nas respectivas Ordens de Fornecimento. A seleção dos 

fornecedores será realizada mediante procedimento licitatório, buscando assegurar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, observados os requisitos de qualidade, 

desempenho, segurança, compatibilidade e economicidade. 
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3.6. A contratação contribuirá para a padronização, organização e racionalização dos 

recursos materiais utilizados pelas Secretarias Municipais, possibilitando melhor 

planejamento das aquisições, reposição de equipamentos e ferramentas, redução de 

paralisações e maior eficiência na execução dos serviços públicos. 

3.7. A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições sejam 

realizadas de forma gradual e conforme as necessidades efetivamente verificadas, 

evitando a formação de estoques excessivos e proporcionando maior flexibilidade à 

Administração durante a vigência da Ata. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art.6, XXIII, “d”, da Lei 14.133/21) 

4.1. A Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte/PA estabelecerá os requisitos 

necessários para a contratação de fornecedores destinados ao fornecimento de 

equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, roçadeiras e 

acessórios, destinados ao atendimento das necessidades operacionais das diversas 

Secretarias Municipais. 

4.2. Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização 

anterior, apresentar qualidade compatível com suas finalidades e atender integralmente às 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, no edital e na proposta 

apresentada pela contratada. 

4.3. Os equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, roçadeiras, 

peças e acessórios deverão possuir características de desempenho, resistência, 

durabilidade e segurança compatíveis com as atividades para as quais serão destinados, 

observando-se as normas técnicas e regulamentações aplicáveis a cada produto. 

4.4. Quando aplicável, os produtos deverão ser fornecidos acompanhados de manuais de 

operação e manutenção, certificados, documentos de garantia, acessórios necessários ao 

funcionamento e demais documentos técnicos exigidos pelo fabricante ou pela 

Administração. 

4.5. As peças e acessórios deverão apresentar compatibilidade com os equipamentos e 

máquinas aos quais se destinam, observando rigorosamente as especificações, 

dimensões, características e demais requisitos definidos no Termo de Referência. 

4.6. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra 

danos decorrentes do transporte, armazenamento ou manuseio, devendo suas 

embalagens, quando aplicável, estar íntegras e devidamente identificadas com 

informações do produto, fabricante, marca, modelo e demais informações necessárias à 

sua correta identificação. 
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4.7. Produtos entregues em desacordo com as especificações, que apresentem defeitos, 

avarias, sinais de uso, incompatibilidade ou qualquer outra desconformidade poderão ser 

recusados pela Administração, ficando a contratada obrigada a realizar sua substituição ou 

correção, sem ônus adicional para o Município. 

4.8. A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o 

fornecimento dos itens adjudicados, bem como capacidade logística para realizar as 

entregas nos locais e prazos estabelecidos pela Administração. 

4.9. A seleção dos fornecedores será realizada por meio de procedimento licitatório, 

observando os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, planejamento, 

economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, desde que atendidos integralmente 

os requisitos técnicos e de habilitação estabelecidos no edital. 

4.10. A Administração poderá exigir, quando previsto no instrumento convocatório e 

quando necessário à verificação da conformidade do produto, a apresentação de 

catálogos, fichas técnicas, prospectos, certificados, amostras ou outros documentos 

técnicos pertinentes. 

4.11. O pagamento será realizado de forma parcelada, conforme os fornecimentos 

efetivamente realizados, após o recebimento e aceite dos produtos e a apresentação da 

respectiva nota fiscal, observadas as condições estabelecidas no instrumento de 

contratação. 

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE (Art.6, XXIII, “d”, da Lei 14.133/21) 

5.1. A contratação deverá observar, no que couber, critérios e práticas de sustentabilidade 

ambiental, econômica e social, promovendo o desenvolvimento nacional sustentável, nos 

termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. Os equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, roçadeiras 

e acessórios deverão atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, 

priorizando-se, sempre que técnica e economicamente viável, produtos que apresentem 

maior durabilidade, eficiência, segurança e menor impacto ambiental durante sua 

utilização. 

5.3. Sempre que aplicável, os produtos deverão: 

 Possuir certificação de conformidade emitida por órgão competente, quando 

exigível; 

 Apresentar vida útil compatível com sua finalidade, reduzindo a necessidade de 

substituições frequentes; 
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 Possibilitar manutenção, reparo ou substituição de componentes, quando 

tecnicamente aplicável; 

 Utilizar materiais que permitam reutilização, reciclagem ou destinação 

ambientalmente adequada ao final da vida útil; 

 Possuir embalagens preferencialmente recicláveis ou reutilizáveis e adequadas à 

proteção do produto; 

 Atender às normas de segurança e eficiência aplicáveis à sua categoria. 

5.4. Para equipamentos elétricos, motores, bombas e demais equipamentos que 

consumam energia, deverão ser priorizados, quando disponíveis e tecnicamente 

adequados, produtos que apresentem maior eficiência energética e menor consumo de 

energia durante sua operação. 

5.5. Para equipamentos motorizados que utilizem combustíveis, deverão ser observadas 

as especificações técnicas do fabricante e as regulamentações aplicáveis, buscando-se, 

quando possível, equipamentos com melhor eficiência de consumo e menor emissão de 

poluentes. 

5.6. A contratada deverá adotar práticas adequadas de transporte, acondicionamento e 

armazenamento dos produtos, evitando danos, desperdícios e geração desnecessária de 

resíduos. 

5.7. Quando houver geração de resíduos decorrentes da substituição ou manutenção dos 

equipamentos, tais como óleos lubrificantes, filtros, baterias, componentes, embalagens e 

demais materiais, deverá ser observada a destinação ambientalmente adequada, conforme 

a legislação aplicável. 

5.8. A Administração poderá exigir, quando cabível, documentação que comprove o 

atendimento às normas técnicas, ambientais e de segurança aplicáveis aos produtos 

fornecidos. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art.6, XXIII, “e”, da Lei 14.133/21) 

6.1. O objeto será executado mediante fornecimento parcelado dos equipamentos, 

máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, roçadeiras e demais acessórios, 

conforme as necessidades das diversas Secretarias Municipais, durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

6.2. As aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio 

de contrato, nota de empenho, Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente 

admitido pela legislação, conforme a natureza e o valor de cada aquisição. 

6.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo estabelecido no edital e no 
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Termo de Referência, contado a partir do recebimento da respectiva Ordem de 

Fornecimento pela contratada, nos locais indicados pela Administração. 

6.4. O fornecimento deverá observar rigorosamente: 

 As especificações técnicas constantes do Termo de Referência; 

 Os quantitativos e unidades de fornecimento indicados na Ordem de Fornecimento; 

 As normas técnicas e regulamentações aplicáveis; 

 As exigências de qualidade, desempenho, durabilidade e segurança; 

 As condições estabelecidas na proposta da contratada e nos demais instrumentos 

da contratação. 

6.5. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, 

devidamente acondicionados e entregues em perfeitas condições de uso e funcionamento. 

6.6. Os equipamentos que necessitem de montagem, regulagem, configuração ou 

instalação para seu adequado funcionamento deverão ser entregues nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, observadas as orientações do fabricante e as 

responsabilidades atribuídas à contratada. 

6.7. O recebimento dos produtos ocorrerá: 

 Provisoriamente, no ato da entrega, para conferência inicial dos quantitativos, 

integridade das embalagens e condições aparentes dos produtos; 

 Definitivamente, após a conferência qualitativa e verificação da conformidade dos 

produtos com as especificações técnicas, quantitativos e demais condições 

estabelecidas na contratação. 

6.8. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias, incompatibilidades ou 

quaisquer desconformidades, a Administração poderá recusar os produtos, devendo a 

contratada providenciar sua substituição ou correção dentro do prazo estabelecido, sem 

qualquer ônus adicional para o Município. 

6.9. A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e 

demais custos logísticos necessários à entrega dos produtos nos locais indicados pela 

Administração. 

6.10. Os equipamentos e máquinas deverão ser entregues acompanhados, quando 

aplicável, de seus respectivos acessórios, manuais, certificados, termos de garantia e 

demais documentos necessários à sua utilização, manutenção e identificação. 

6.11. A contratada deverá garantir a qualidade e o adequado funcionamento dos produtos 

fornecidos durante o período de garantia estabelecido no instrumento convocatório, na 

legislação aplicável ou pelo fabricante, conforme o caso. 

6.12. O fornecimento deverá ser realizado de maneira a atender tempestivamente às 
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demandas das Secretarias Municipais, contribuindo para a continuidade das atividades de 

manutenção, conservação, infraestrutura, serviços urbanos e demais serviços diversos 

desenvolvidos pelo Município. 

 

7. PREPOSTO (Art.6, XXIII, “f”, da Lei 14.133/21) 

7.1. A contratada deverá indicar formalmente, no momento oportuno e conforme 

estabelecido no instrumento convocatório, um preposto, devidamente qualificado, que será 

responsável por representá-la perante a Administração durante a execução das 

contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

7.2. O preposto deverá manter contato com os servidores responsáveis pela gestão e 

fiscalização da contratação, prestando os esclarecimentos necessários, recebendo 

comunicações e notificações, acompanhando as solicitações de fornecimento e adotando 

as providências necessárias para o adequado cumprimento das obrigações assumidas 

pela contratada. 

7.3. Compete ao preposto, especialmente: 

 Acompanhar as solicitações e Ordens de Fornecimento emitidas pela 

Administração; 

 Coordenar as providências necessárias ao cumprimento dos prazos de entrega; 

 Comunicar à Administração eventuais situações que possam comprometer o 

fornecimento; 

 Receber notificações, solicitações e demais comunicações relacionadas à 

execução do objeto; 

 Providenciar a correção ou substituição de produtos que apresentem 

desconformidade; 

 Manter comunicação adequada com os fiscais e gestores responsáveis pela 

contratação. 

7.4. A indicação do preposto não transfere à Administração qualquer responsabilidade pela 

gestão interna da contratada, permanecendo esta integralmente responsável pela 

execução das obrigações assumidas. 

 

8. FISCALIZAÇÃO (Art.6, XXIII, “ f ”, da Lei 14.133/21) 

8.1. A execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados pela 

Administração, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A fiscalização será realizada de forma a verificar o cumprimento das condições estabelecidas 
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no edital, na Ata de Registro de Preços, nas Ordens de Fornecimento, no Termo de Referência e 

demais instrumentos integrantes da contratação. 

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto, nem por eventuais vícios, 

defeitos ou desconformidades dos produtos fornecidos. 

 

9.  FISCALIZAÇÃO TÉCNICA (Art.6, XXIII, “f”, da Lei 14.133/21) 

9.1. O fiscal técnico acompanhará a execução do fornecimento, verificando se os 

equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, roçadeiras, peças 

e acessórios entregues atendem às especificações, quantitativos, padrões de qualidade e 

demais condições estabelecidas na contratação. 

9.2. O fiscal técnico registrará no histórico de gerenciamento da contratação as ocorrências 

relacionadas ao fornecimento, descrevendo as providências necessárias para a 

regularização de eventuais falhas, defeitos, avarias ou desconformidades identificadas. 

9.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou desconformidade nos produtos 

fornecidos, o fiscal técnico deverá comunicar formalmente a contratada, determinando, 

quando cabível, prazo para correção, substituição ou adoção das providências 

necessárias. 

9.4. O fiscal técnico informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, as situações que 

demandem decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

sejam tomadas as providências necessárias. 

9.5. No caso de ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos de 

fornecimento ou a continuidade das atividades municipais, o fiscal técnico comunicará 

imediatamente o fato ao gestor da contratação. 

9.6. O fiscal técnico acompanhará o recebimento dos produtos, verificando os quantitativos, 

as condições aparentes, as características técnicas e a conformidade dos itens entregues, 

subsidiando o recebimento provisório e definitivo. 

9.7. O fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação eventuais situações relevantes 

relacionadas ao encerramento da Ata, dos instrumentos contratuais ou das obrigações de 

fornecimento sob sua responsabilidade. 

 

10. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA (Art.6, XXIII, “f”, da Lei 14.133/21) 

10.1. O fiscal administrativo acompanhará os aspectos administrativos da execução das 

contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, incluindo a manutenção das 



Página 37 de 75 

 

         

condições de habilitação da contratada, os procedimentos de empenho, liquidação e 

pagamento, as garantias eventualmente exigidas e demais obrigações administrativas. 

10.2. O fiscal administrativo deverá acompanhar a regularidade da documentação 

necessária à execução das despesas e verificar a existência de eventuais pendências que 

possam impedir o regular processamento dos pagamentos. 

10.3. O fiscal administrativo manterá registros dos atos relacionados à execução 

administrativa da contratação, incluindo Ordens de Fornecimento, notas fiscais, 

documentos de habilitação, comprovantes, notificações e demais documentos pertinentes. 

10.4. Caso ocorra descumprimento de obrigações contratuais ou administrativas, o fiscal 

administrativo deverá atuar tempestivamente na solução do problema, comunicando o 

gestor da contratação sempre que a situação ultrapassar sua competência. 

 

11. GESTOR DO CONTRATO (Art.6, XXIII, “f”, da Lei 14.133/21) 

11.1. O gestor da contratação coordenará as atividades de acompanhamento e fiscalização 

das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, promovendo a atualização 

dos registros formais da execução e mantendo organizada a documentação relacionada 

às Ordens de Fornecimento, recebimentos, ocorrências, alterações, pagamentos e demais 

atos administrativos. 

11.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, tomando conhecimento 

das ocorrências relacionadas ao fornecimento e das medidas adotadas para sua solução, 

comunicando à autoridade competente aquelas que ultrapassarem sua competência. 

11.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada e 

verificará, em conjunto com os setores competentes, os requisitos necessários ao regular 

processamento do empenho, liquidação e pagamento das despesas decorrentes do 

fornecimento. 

11.4. O gestor deverá acompanhar os saldos da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 

registrados e fornecidos, os valores contratados, as Ordens de Fornecimento emitidas e os 

respectivos saldos, de modo a evitar solicitações superiores aos limites estabelecidos. 

11.5. O gestor poderá emitir documento ou relatório comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

considerando a qualidade dos produtos, cumprimento dos prazos, atendimento das 

especificações e demais condições estabelecidas na contratação, bem como eventuais 

penalidades aplicadas. 

11.6. O gestor deverá adotar ou solicitar as providências necessárias à formalização de 

processo administrativo de responsabilização para eventual aplicação de sanções, quando 
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constatadas infrações contratuais, observados o contraditório, a ampla defesa e os 

procedimentos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

11.7. Ao término da vigência da Ata ou dos instrumentos decorrentes, o gestor deverá 

elaborar, quando cabível, relatório final contendo informações sobre a execução, o 

atendimento das necessidades que motivaram a contratação, eventuais dificuldades 

identificadas e possíveis medidas para aprimoramento das futuras contratações. 

11.8. O gestor encaminhará a documentação pertinente aos setores responsáveis pelos 

procedimentos de liquidação e pagamento, após a confirmação do recebimento e da 

conformidade dos produtos, observados os valores efetivamente fornecidos e atestados 

pela fiscalização. 

 

12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO Art.6, XXIII, “g”, da Lei 14.133/21) 

12.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, juntamente com a 

respectiva nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo servidor responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização, para posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes do Termo de Referência, da Ordem de Fornecimento e da 

proposta da contratada. 

12.2. O recebimento provisório será realizado mediante conferência inicial dos 

quantitativos, integridade das embalagens e condições aparentes dos produtos, não 

implicando aceitação definitiva dos itens. 

12.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência qualitativa dos produtos e a 

verificação de sua conformidade com as especificações técnicas, características, 

quantidades e demais condições estabelecidas na contratação. 

12.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis, salvo disposição diversa devidamente justificada 

no instrumento de contratação. 

12.5. Nos demais casos, o recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo estabelecido no 

Termo de Referência ou instrumento contratual, contado a partir do recebimento provisório 

e da conclusão das verificações necessárias. 

12.6. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos, o atesto da 

respectiva nota fiscal e a verificação do cumprimento das demais condições exigidas para 

a liquidação da despesa. 

12.7. Caso sejam identificadas irregularidades, defeitos, avarias ou desconformidades nos 

produtos, o recebimento definitivo e o pagamento correspondente poderão ser suspensos 
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até que a contratada providencie a substituição ou correção dos itens, sem prejuízo das 

medidas administrativas cabíveis. 

12.8. O pagamento será realizado de forma parcelada, de acordo com os quantitativos 

efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração, não sendo devido pagamento por 

produtos não entregues ou não recebidos definitivamente. 

 

13. DO RECEBIMENTO (Art.6, XXIII, “g”, da Lei 14.133/21) 

13.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo servidor ou equipe responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, mediante conferência inicial dos 

quantitativos, integridade das embalagens, condições aparentes dos produtos e 

correspondência com a respectiva Ordem de Fornecimento. 

13.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega ou em prazo compatível com a 

natureza e complexidade dos produtos, sem prejuízo da posterior verificação de sua 

conformidade técnica e quantitativa. 

13.3. O fiscal técnico realizará a conferência dos equipamentos, máquinas, ferramentas, 

motores, bombas, motosserras, roçadeiras, peças e acessórios entregues, verificando sua 

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, da proposta da 

contratada, da Ata de Registro de Preços e da respectiva Ordem de Fornecimento. 

13.4. O fiscal administrativo verificará os aspectos administrativos relacionados ao 

fornecimento, incluindo a documentação fiscal, a Ordem de Fornecimento, os quantitativos 

solicitados, os documentos de habilitação e demais requisitos necessários ao regular 

processamento da despesa. 

13.5. Quando houver fiscal setorial formalmente designado, este poderá realizar o 

acompanhamento do recebimento dos produtos no local de entrega ou na unidade 

administrativa requisitante, verificando, dentro de sua competência, os aspectos técnicos 

e administrativos pertinentes. 

13.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, 

especificações técnicas, condições de funcionamento, quando aplicável, e demais 

requisitos estabelecidos para os produtos, mediante termo, atesto ou outro documento 

formal de recebimento admitido pela Administração. 

13.7. Será considerado concluído o recebimento quando forem realizadas as verificações 

necessárias e formalizado o respectivo recebimento definitivo, ressalvadas as 

responsabilidades posteriores da contratada previstas na legislação e nos instrumentos da 

contratação. 

13.8. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentarem 
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defeitos, avarias, sinais de uso, características divergentes das especificações, 

incompatibilidade técnica, quantidade inferior à solicitada ou qualquer outra 

desconformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta 

ou na Ordem de Fornecimento. 

13.9. Constatada qualquer irregularidade, a contratada deverá, às suas expensas, reparar, 

corrigir, remover, substituir ou complementar os produtos recusados, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

13.10. A fiscalização não efetuará o atesto definitivo dos produtos enquanto permanecerem 

pendências relacionadas à quantidade, qualidade, funcionamento, documentação ou 

qualquer outra condição necessária ao adequado recebimento do objeto. 

13.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o documento de 

recebimento deverá registrar, sempre que aplicável, a conferência dos aspectos 

quantitativos, qualitativos e administrativos, bem como eventuais ocorrências verificadas 

durante a entrega, devendo ser encaminhado ao gestor da contratação para as 

providências cabíveis. 

13.12. Após a verificação da conformidade dos produtos, o responsável pelo recebimento 

deverá emitir o documento comprobatório correspondente, registrando, quando cabível, o 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada e eventuais ocorrências ou 

penalidades relacionadas ao fornecimento. 

13.13. A Administração deverá analisar os documentos apresentados pela contratada e 

pela fiscalização e, caso sejam identificadas irregularidades que impeçam a liquidação da 

despesa, deverá solicitar formalmente sua correção ou complementação. 

13.14. Após o recebimento definitivo e a confirmação da conformidade dos produtos, a 

contratada poderá apresentar a Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente 

aos itens efetivamente entregues e aceitos pela Administração. 

13.15. A documentação pertinente ao recebimento deverá ser encaminhada ao setor 

competente para os procedimentos de liquidação e pagamento, observados os 

quantitativos efetivamente fornecidos e aceitos. 

13.16. No caso de controvérsia sobre a quantidade, qualidade ou conformidade dos 

produtos entregues, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

permitindo-se, quando cabível, o processamento da parcela incontroversa da obrigação. 

13.17. Os prazos para recebimento e pagamento poderão ficar suspensos enquanto 

permanecer pendente a solução, pela contratada, de irregularidades ou inconsistências 

verificadas nos produtos entregues ou na documentação apresentada. 

13.18. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
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pela qualidade, segurança, durabilidade, funcionamento e adequação dos produtos 

fornecidos, nem as responsabilidades previstas na legislação civil, consumerista e demais 

normas aplicáveis. 

 

14. LIQUIDAÇÃO (Art.6, XXIII, “g”, da Lei 14.133/21) 

14.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

estabelecido pela legislação e pelas normas administrativas aplicáveis para fins de 

liquidação da despesa, observadas as disposições pertinentes à contratação e à natureza 

do fornecimento. 

14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou 

documento de cobrança apresentado contém os elementos necessários e essenciais, tais 

como: 

 Data de emissão; 

 Identificação da contratada; 

 Identificação do órgão ou unidade contratante; 

 Número da Ata de Registro de Preços, contrato, Ordem de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, quando aplicável; 

 Descrição dos produtos fornecidos; 

 Quantidades e respectivos valores unitários; 

 Valor total a pagar; 

 Dados bancários, quando exigidos; 

 Eventuais retenções tributárias aplicáveis. 

14.3. Deverá ser verificado se os produtos constantes da Nota Fiscal correspondem 

efetivamente aos itens entregues e recebidos definitivamente pela Administração, 

observando-se os quantitativos, valores unitários e demais condições estabelecidas na 

respectiva Ordem de Fornecimento. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança, ausência 

de documentação necessária ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus para a 

Administração. 

14.5. A Nota Fiscal ou documento de cobrança deverá ser acompanhado da documentação 

exigida para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da contratada, quando 

cabível, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.6. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
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no certame e a inexistência de impedimentos para contratar com o Poder Público, 

observada a legislação aplicável e os sistemas oficiais de consulta disponíveis. 

14.7. Constatada eventual irregularidade na situação da contratada, a Administração 

deverá adotar as providências previstas na legislação, assegurando à empresa 

oportunidade para regularização ou apresentação de defesa, quando cabível. 

14.8. A existência de irregularidade fiscal ou trabalhista deverá ser tratada de acordo com 

as disposições legais aplicáveis, não podendo a Administração proceder de forma 

automática à suspensão de pagamentos relativos a produtos já efetivamente entregues e 

recebidos, quando a legislação determinar a continuidade do pagamento. 

14.9. Eventual adoção de medidas destinadas à rescisão ou extinção do vínculo, aplicação 

de sanções ou responsabilização da contratada deverá observar processo administrativo 

próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando exigíveis. 

14.10. Concluída a liquidação e estando a despesa regularmente processada, os autos 

deverão ser encaminhados ao setor competente para efetivação do pagamento. 

 

15. PRAZO DE PAGAMENTO (Art.6, XXIII, “g”, da Lei 14.133/21) 

15.1. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no instrumento convocatório e na 

legislação aplicável, contado a partir da conclusão da liquidação da despesa, desde que 

cumpridas todas as condições necessárias ao pagamento. 

15.2. O pagamento será realizado somente em relação aos produtos efetivamente 

entregues, recebidos definitivamente e devidamente atestados pela fiscalização. 

15.3. Em caso de atraso injustificado no pagamento por parte da Administração, os valores 

devidos à contratada poderão ser atualizados monetariamente, observados os critérios, 

índices e condições estabelecidos no instrumento convocatório, na Ata de Registro de 

Preços e na legislação aplicável. 

 

16.    FORMA DE PAGAMENTO (Art.6, XXIII, “g”, da Lei 14.133/21) 

16.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, transferência eletrônica ou 

outro meio admitido pela Administração, para crédito em conta bancária de titularidade da 

contratada, conforme os dados informados nos documentos de contratação. 

16.2. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a ordem 

bancária ou efetivada a transferência dos valores devidos, conforme o meio utilizado pela 

Administração. 

16.3. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas 

na legislação vigente, quando aplicáveis. 



Página 43 de 75 

 

         

16.4. Independentemente do percentual de tributos eventualmente indicado na proposta 

ou em planilhas de preços, serão efetuadas, no momento do pagamento, as retenções 

determinadas pela legislação tributária vigente. 

16.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos pelo referido 

regime, quando comprovado o direito ao tratamento tributário favorecido, observadas as 

disposições da legislação aplicável. 

16.6. A cada pagamento serão observadas as retenções e demais obrigações tributárias 

previstas na legislação vigente, inclusive aquelas decorrentes de normas federais, 

estaduais ou municipais aplicáveis. 

16.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação 

relacionada ao respectivo fornecimento ou obrigação financeira regularmente constituída 

em razão de penalidade aplicada à contratada, observadas as disposições legais 

pertinentes. 

16.8. A existência de pendências relativas a determinado fornecimento não impedirá, 

quando juridicamente cabível, o pagamento de outros fornecimentos regularmente 

entregues, recebidos e liquidados. 

16.9. Eventuais encargos decorrentes de atraso no pagamento por parte da Administração 

serão tratados conforme as condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de 

Preços, no instrumento de contratação e na legislação aplicável. 

 

17. FORMA DE SELEÇÃO (Art.6, XXII, “h”, da Lei 14.133/21) 

17.1. O fornecedor será selecionado mediante realização de procedimento licitatório, na 

modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, com adoção do Sistema de Registro de 

Preços – SRP, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, seus 

regulamentos e demais normas aplicáveis. 

17.2. A adoção do Pregão Eletrônico justifica-se em razão de o objeto compreender a 

aquisição de bens cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos no Edital e neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

17.3. O Sistema de Registro de Preços mostra-se adequado em razão da natureza futura, 

eventual e parcelada das aquisições, cujos quantitativos e momentos exatos de 

fornecimento dependerão das necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias 

Municipais durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços. 

17.4. O critério de julgamento será o de menor preço, observadas as especificações, 



Página 44 de 75 

 

         

requisitos de qualidade, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas no 

Edital, neste Termo de Referência e seus anexos. 

17.5. A adjudicação será realizada, preferencialmente, por item, quando técnica e 

economicamente viável, visando ampliar a competitividade, possibilitar a participação de 

fornecedores especializados e buscar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

17.6. A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração à aquisição 

integral dos quantitativos estimados, os quais constituem previsão máxima destinada ao 

planejamento das futuras e eventuais contratações, ficando as aquisições condicionadas 

às necessidades efetivamente verificadas, à disponibilidade orçamentária e à emissão da 

respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente 

 

18. REGIME DE EXECUÇÃO  

18.1. Por se tratar de aquisição de bens, o fornecimento será realizado de forma parcelada, 

de acordo com as necessidades da Administração Municipal e durante o período de 

vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, no Edital, na proposta vencedora e nos respectivos instrumentos 

decorrentes da contratação. 

18.2. As aquisições serão formalizadas mediante emissão de Ordem de Fornecimento, 

Nota de Empenho, instrumento contratual ou documento equivalente, conforme o caso e 

na forma admitida pela legislação vigente. 

18.3. A Contratada deverá realizar as entregas nos quantitativos, locais, prazos e demais 

condições indicadas pela Administração, respeitando integralmente as especificações 

técnicas estabelecidas para cada item. 

18.4. Os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeitas condições 

de funcionamento e conservação, acompanhados, quando aplicável, de acessórios, 

manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos exigidos. 

18.5. Todas as despesas necessárias ao fornecimento, incluindo transporte, frete, carga, 

descarga, seguros, tributos, encargos e demais custos incidentes, deverão estar incluídas 

nos preços registrados, não cabendo cobrança adicional à Administração. 

 

19.  EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO (Art.6, XLIV e Art.62 da Lei 14.133/21) 

19.1. Para fins de habilitação no procedimento licitatório, o licitante deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-

financeira e, quando exigível, técnica, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das disposições 

estabelecidas no Edital. 
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19.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ distintos, salvo 

nas hipóteses legalmente admitidas ou quando, pela própria natureza do documento, sua 

emissão ocorrer de forma centralizada. 

19.3. Quando o licitante for a matriz, os documentos deverão estar emitidos em nome da 

matriz. Quando se tratar de filial, os documentos deverão estar emitidos em nome da filial, 

ressalvados os documentos que, comprovadamente, sejam emitidos exclusivamente em 

nome da matriz, bem como outras situações admitidas pela legislação. 

19.4. Os atestados de capacidade técnica, quando exigidos, poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial, observadas as condições estabelecidas no Edital. 

19.5. Serão admitidas as formas de comprovação e consulta eletrônica da documentação 

de habilitação previstas na legislação e no Edital do certame. 

 

20.   HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art.62, I da Lei 14.133/21) 

20.1. A habilitação jurídica destina-se a demonstrar a capacidade do licitante de exercer 

direitos e assumir obrigações, devendo a documentação apresentada ser compatível com 

a natureza jurídica da pessoa participante. 

20.2. Para fins de habilitação jurídica poderão ser exigidos, conforme a natureza jurídica 

do licitante: 

I – registro empresarial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente, acompanhado das respectivas alterações ou da 

consolidação vigente, quando aplicável; 

II – documento comprobatório da eleição, nomeação ou designação dos atuais 

administradores, quando aplicável; 

III – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou demais pessoas jurídicas 

para as quais essa formalidade seja exigida, acompanhada de prova da respectiva 

administração; 

IV – autorização para funcionamento ou ato equivalente, quando a atividade assim o exigir; 

V – documento oficial de identificação do representante legal; 

VI – instrumento de procuração, acompanhado dos documentos necessários à 

comprovação dos poderes do outorgante, quando a representação ocorrer por procurador; 

e 

VII – demais documentos necessários à comprovação da existência jurídica e dos poderes 

de representação, conforme a natureza jurídica do licitante. 

20.3. Os documentos deverão estar atualizados e permitir a identificação dos responsáveis 

legais e a comprovação dos poderes necessários à participação no procedimento licitatório 
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e à futura contratação. 

 

21.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art.62, III da Lei 14.133/21) 

21.1. Para comprovação da habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos, 

observada a legislação aplicável: 

I – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF, conforme o caso; 

II – inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando cabível, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da contratação; 

III – regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, abrangendo os tributos federais e a Dívida Ativa da União, 

inclusive as contribuições sociais abrangidas pela legislação aplicável; 

IV – regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, quando 

aplicável; 

V – regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, quando 

aplicável; 

VI – regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

VII – regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; e 

VIII – declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos 14 anos. 

21.2. Caso o licitante seja legalmente isento de determinado tributo ou obrigação 

relacionada à documentação exigida, deverá comprovar essa condição mediante 

documento expedido pelo órgão competente ou por outro meio legalmente admitido. 

21.3. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 

de pequeno porte observará o tratamento diferenciado previsto na legislação aplicável. 

 

22. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art.62, IV da Lei 14.133/21) 

22.1. A habilitação econômico-financeira terá por objetivo demonstrar a aptidão econômica 

do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, podendo 

compreender, conforme estabelecido no Edital: 
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I – balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis exigíveis, referentes aos exercícios previstos na legislação aplicável; 

II – certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

ou documento equivalente, conforme sua natureza jurídica; 

III – comprovação dos índices econômicos e financeiros eventualmente estabelecidos no 

Edital, desde que devidamente justificados e relacionados à capacidade econômico-

financeira necessária ao cumprimento das obrigações decorrentes da contratação. 

22.2. A documentação econômico-financeira será exigida de forma proporcional à natureza 

e ao valor da contratação, vedada a imposição de requisitos desnecessários ou que 

possam restringir injustificadamente a competitividade do certame. 

22.3. As empresas constituídas no exercício em curso ou nas hipóteses em que a 

legislação permita documentação contábil diferenciada deverão apresentar os documentos 

correspondentes exigíveis para sua situação jurídica e período de existência. 

 

23. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

23.1. A qualificação técnica, quando exigida no Edital, terá por finalidade comprovar que o 

licitante possui capacidade compatível com o fornecimento dos bens objeto da contratação, 

observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, competitividade e 

pertinência com o objeto licitado. 

23.2. Poderá ser exigida a apresentação de um ou mais atestados ou declarações de 

capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem o fornecimento anterior de bens de natureza e características compatíveis ou 

similares com o objeto desta contratação, na extensão necessária à demonstração da 

aptidão do licitante. 

23.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do licitante, observadas as condições previstas no Edital e na legislação 

aplicável. 

23.4. Não serão estabelecidas exigências técnicas excessivas, irrelevantes ou 

desproporcionais que possam restringir indevidamente a competitividade, devendo 

eventual exigência de quantitativos mínimos, características específicas ou documentação 

complementar estar tecnicamente justificada. 

23.5. Quando necessário à verificação da conformidade dos produtos ofertados, poderão 

ser exigidos catálogos, fichas técnicas, prospectos, manuais, certificados, laudos ou outros 

documentos técnicos pertinentes, desde que expressamente previstos no Edital e 

relacionados às especificações dos respectivos itens. 
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23.6. Para itens sujeitos a normas técnicas, certificações compulsórias, registros ou 

controles específicos, o licitante deverá comprovar o atendimento às exigências legalmente 

aplicáveis ao produto, quando previsto no Edital. 

23.7. A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar 

informações relativas à qualificação técnica e às características dos produtos ofertados, 

observados os limites e procedimentos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e no 

instrumento convocatório. 

 

24. OBRIGACOES DA CONTRATADA (Art. 89, § 2º da lei 14.133/21) 

24.1. Cumprir integralmente o objeto, observando as especificações técnicas, quantitativos, 

condições, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no 

Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da contratação. 

24.2. Fornecer equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, motosserras, 

roçadeiras, acessórios e demais materiais novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização 

anterior, em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, 

devidamente acondicionados e em conformidade com as especificações estabelecidas 

pela Administração. 

24.3. Observar, quando aplicáveis, as normas técnicas e regulamentações pertinentes aos 

produtos fornecidos, inclusive aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, órgãos de certificação e demais entidades competentes. 

24.4. Entregar os produtos nos prazos, locais e quantitativos estabelecidos nas respectivas 

Ordens de Fornecimento, Notas de Empenho, contratos ou instrumentos equivalentes, 

conforme o caso. 

24.5. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas relacionadas ao 

fornecimento, incluindo transporte, frete, carga, descarga, seguro, embalagem, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outros 

custos necessários à perfeita execução do objeto. 

24.6. Garantir que os equipamentos e materiais fornecidos sejam compatíveis com as 

especificações técnicas estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência, inclusive 

quanto à potência, capacidade, dimensões, desempenho, acessórios e demais 

características exigidas para cada item. 

24.7. Substituir ou reparar, no prazo estabelecido pela Administração, às suas expensas, 

os produtos que apresentarem defeitos, vícios, avarias, falhas de funcionamento, 

desconformidades técnicas ou qualquer outra irregularidade que impeça ou prejudique sua 

utilização adequada. 
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24.8. Substituir os produtos recusados pela fiscalização quando constatado que foram 

entregues em desacordo com as especificações, quantitativos, condições ou demais 

requisitos estabelecidos na contratação, sem qualquer ônus adicional para a 

Administração. 

24.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em decorrência de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela 

Administração. 

24.10. Manter, durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços e das 

contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração 

que possa comprometer sua regularidade. 

24.11. Atender prontamente às determinações e solicitações dos fiscais e gestores 

designados pela Administração, prestando os esclarecimentos necessários e 

apresentando documentos, informações, manuais, certificados ou demais elementos 

relacionados ao objeto, quando solicitados. 

24.12. Disponibilizar, quando aplicável, manuais de operação e manutenção, certificados 

de garantia, catálogos, fichas técnicas, documentos de certificação e demais documentos 

que acompanhem os produtos fornecidos. 

24.13. Cumprir as condições de garantia legal e, quando estabelecida, a garantia contratual 

ou aquela oferecida pelo fabricante, responsabilizando-se pelo atendimento das 

ocorrências relacionadas a defeitos ou falhas abrangidas pela garantia. 

24.14. Observar as normas de segurança, ambientais, trabalhistas, fiscais, previdenciárias 

e demais disposições legais aplicáveis à execução do objeto. 

24.15. Adotar medidas adequadas para a prevenção de danos ambientais decorrentes do 

fornecimento, transporte, armazenamento ou manuseio dos produtos, observando, quando 

aplicável, as orientações dos fabricantes quanto ao descarte de embalagens, óleos, filtros, 

baterias, componentes e demais resíduos. 

24.16. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo nas 

hipóteses legalmente admitidas e mediante autorização da Administração, quando exigível. 

24.17. Comunicar à Administração, imediatamente, qualquer fato ou circunstância que 

possa comprometer o cumprimento dos prazos ou das condições de fornecimento 

estabelecidas. 

24.18. Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, quaisquer produtos ou 

componentes que sejam identificados como inadequados, defeituosos ou em 
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desconformidade durante o recebimento ou dentro do período de garantia, observados os 

prazos estabelecidos pela Administração. 

24.19. Responsabilizar-se pela qualidade, segurança, funcionalidade e durabilidade dos 

produtos fornecidos, nos limites estabelecidos pela legislação, pelas especificações do 

fabricante e pelas condições previstas no Edital e nos instrumentos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços 

 

25. DOS DEVERES DA CONTRATANTE (Art. 89, § 2º da lei 14.133/21) 

25.1. Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir as 

obrigações assumidas, observadas as disposições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da 

contratação. 

25.2. Emitir as Ordens de Fornecimento, Notas de Empenho, contratos ou instrumentos 

equivalentes, conforme o caso, contendo as informações necessárias à adequada 

execução do objeto. 

25.3. Informar à Contratada os locais, quantitativos, prazos e demais condições 

necessárias à realização das entregas. 

25.4. Designar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização das contratações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços, nos termos da legislação aplicável. 

25.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, verificando o cumprimento das 

especificações técnicas, quantitativos, prazos, condições de entrega e demais obrigações 

assumidas pela Contratada. 

25.6. Receber os produtos provisória e definitivamente, conforme as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, após a verificação de sua quantidade, 

qualidade, integridade e conformidade com as especificações contratadas. 

25.7. Rejeitar, total ou parcialmente, os produtos entregues em desacordo com as 

especificações, quantitativos, condições ou demais exigências estabelecidas na 

contratação, solicitando sua substituição ou correção, quando cabível. 

25.8. Comunicar formalmente à Contratada as ocorrências, falhas, defeitos ou 

irregularidades constatadas durante a execução do fornecimento, estabelecendo prazo 

para o respectivo saneamento, quando aplicável. 

25.9. Prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários ao adequado 

cumprimento das obrigações relacionadas ao fornecimento. 

25.10. Efetuar o pagamento dos fornecimentos efetivamente realizados e definitivamente 

recebidos, observados os procedimentos de liquidação, as condições estabelecidas no 
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Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da contratação. 

25.11. Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação, no 

Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da contratação, 

assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

25.12. Controlar os quantitativos e valores registrados na Ata de Registro de Preços, bem 

como acompanhar o saldo disponível e as contratações dela decorrentes, de modo a 

assegurar o adequado planejamento das aquisições. 

25.13. Abster-se de exigir da Contratada obrigações que não estejam previstas no Edital, 

neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou nos instrumentos decorrentes 

da contratação 

 

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6, XXIII, ´´i´´, da Lei 14.133/21) 

26.1. A estimativa do valor da contratação referente ao Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, 

motosserras, roçadeiras e acessórios, destinados à operação, manutenção e 

execução de serviços diversos das Secretarias Municipais de Ourilândia do 

Norte/PA, foi elaborada com base no levantamento das necessidades apresentadas pelos 

setores da Administração Municipal, considerando as demandas operacionais, a utilização 

recorrente dos equipamentos, a necessidade de substituição de itens desgastados ou 

danificados e a previsão de utilização durante o período de vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

26.2. Para a composição dos preços estimados, foi realizada pesquisa de preços de acordo 

com os parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando, 

conforme a disponibilidade e aplicabilidade, referências de contratações similares 

realizadas pela Administração Pública, bancos e sistemas de preços, pesquisas de 

mercado e cotações junto a fornecedores do ramo. 

26.3. A pesquisa de preços considerou as características, especificações técnicas, 

unidades de fornecimento e condições de mercado aplicáveis a cada item, buscando 

estabelecer valores de referência compatíveis com os preços praticados no mercado e 

adequados à realidade da contratação. 

26.4. O levantamento contempla equipamentos, máquinas, ferramentas, motores, bombas, 

motosserras, roçadeiras, componentes, peças, acessórios e demais itens relacionados ao 

objeto, destinados ao atendimento das necessidades de diferentes Secretarias Municipais, 

especialmente para atividades de manutenção, conservação, limpeza, infraestrutura, 

serviços urbanos, saneamento, manutenção de áreas públicas, estradas e demais 
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atividades operacionais da Administração Municipal. 

26.5. O valor global estimado da contratação é de R$ 2.244.398,44 (dois milhões, 

duzentos e quarenta e quatro mil, trezentos e noventa e oito reais e quarenta e quatro 

centavos). 

26.6. Os quantitativos estimados foram definidos com base nas necessidades levantadas 

pela Administração, considerando o histórico e a frequência de utilização dos 

equipamentos e materiais, a necessidade de reposição decorrente de desgaste, danos ou 

obsolescência, bem como as demandas previstas para o período de vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

26.7. Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, os quantitativos e o valor 

global estimados representam previsão máxima para fins de planejamento, não 

constituindo obrigação da Administração de adquirir integralmente os quantitativos 

registrados ou utilizar a totalidade do valor estimado. 

26.8. As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade 

efetivamente verificada pelas Secretarias Municipais, observada a disponibilidade 

orçamentária, os quantitativos registrados, os preços constantes da Ata e a formalização 

dos respectivos instrumentos de contratação. 

26.9. A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilita maior flexibilidade à 

Administração, permitindo que as aquisições sejam realizadas de acordo com a demanda 

efetiva, evitando a formação de estoques excessivos e contribuindo para o uso racional 

dos recursos públicos. 

26.10. Dessa forma, a estimativa apresentada encontra-se fundamentada no levantamento 

das necessidades administrativas e na pesquisa de preços realizada, constituindo 

parâmetro para o procedimento licitatório e para o planejamento das futuras e eventuais 

aquisições, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, 

transparência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6, XXIII, ´´j´´, da Lei 14.133/21) 

27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício. E serão definidos 

conforme disponibilidade orçamentária específicas de cada secretaria. Lembrando que a 

dotações poderão sofrer alterações, no ato da celebração dos contratos.  

 20 122 0011 2063 0000 – MANUT. DA SEC. MUN. DE AGRICULTURA, IND. E 

COMERCIO 

 15 122 0007 2052 0000 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS 
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 17 122 0005 2018 0000 – MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE SANEAMENTO  

 10 122 0010 2313 0000 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

 12 122 0015 8001 0000 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 08 122 0008 2400 0000 – GESTÃO ADMIN. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. 

SOCIAL 

 18 122 0016 4024 0000 – MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE MEIO 

AMBIENTE/FMMA 

27.2. Poderão ser utilizados os seguintes elementos de despezas: 

 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

27.3. Também poderão ser utilizadas diversas fontes, tais como recursos próprios, 

emendas parlamentares, parcerias público-privadas, doações e outras modalidades 

permitidas pela legislação vigente. 

Ourilândia do Norte/PA, 17 de setembro de 2026. 

 
Servidor responsável pela elaboração do ETP: 
 
 
 
 
 
 

JANIO MOREIRA DA MATA 
Responsável Técnico 

 
 

De acordo: 
EMELY DE Nª OLIVEIRA MARINHO 

 SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E URBANISMO 
 Decreto Nº 073/2026 

 
 
 
 
 
 
 

                                                JULIO CESAR DAIREL 

                                              Prefeito Municipal



                 

 

 

  
ANEXO II – Minuta de  Termo de 

Contrato (Processo 

Administrativo n°0XXXX/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../..., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE XXXXXX,

 POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. 
 

 
O Município de OURILANDIA DO NORTE/PA, por meio da , 

com sede na ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado  ........ , 

inscrito(a) no CNPJ  sob o nº ................................, neste ato  representado(a) pelo(a) 

......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ............................ de 

20 , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................................. , inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................., tendo em vista o que consta no Processo nº ..................................... e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. 

.../. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

 

15.13. O objeto do presente instrumento é a  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

MÁQUINAS, FERRAMENTAS, MOTORES, BOMBAS, MOTOSSERRAS, 

ROÇADEIRAS E ACESSÓRIOS, DESTINADOS À OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

OURILÂNDIA DO NORTE/PA. 

1.1 , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDAD
E 

DE 

MEDI

DA 

QUANTIDAD
E 

VALO

R 

UNITÁR

IO 

VAL

OR 

TOT

AL 

1      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                 

 

2      

3      

...      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .................................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivoà prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar econtratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contrataçãoé de R$.......... (  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimentointegral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmentecontratados são fixos eirreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 



                 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 

- Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçãoentão em vigor. 

7.7. Na ausência de previsãolegal quanto ao índicesubstituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajusteserá realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçãomotivada, por igual período. 



                 

 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, aindaque vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem ocumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prov a de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


                 

 

do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em riscoasegurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa comdeficiência, parareabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação( art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas ( art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIADE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infraçãoadministrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contrataçãosemmotivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivoprevisto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agostode 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

II-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV- Multa: 

1. Moratória de .....%( por cento) por dia de atrasoinjustificadosobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (  ) dias; 

2. Moratória de .....% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

....% a % do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato. 

5. Para infraçãodescrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a...% do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% 

do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contratopoderão ser aplicadas 

cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foremsuperiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ( art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicaçãodas sanções serãoconsiderados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as peculiaridades do caso concreto; 

d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

e) os danos que dela provierempara o Contratante; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos comoinfrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serãoapurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei ( art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligaçãoou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídicaprévia ( art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativae/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total 
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referidoórgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extintoquando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que issoocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigênciaficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas , 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditórioe a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir suacapacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, seráprecedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
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específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serãodecididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de OURILANDIA DO NORTE/PA para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


                 

 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
OURILANDIA DO NORTE/PA, em de de 20XX. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

  _ 

Representante legal do CONTRATADO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


                 

 

 

 
ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 
O Município de OURILANDIA DO NORTE/PA, por meio da 

 _, com sede no(a) ......, nacidade de , inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ( cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 

nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de  , portador da matrícula 

funcional nº...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ............... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º  , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação da 

modalidade Pregão na Forma Eletrônico nº , sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, FERRAMENTAS, MOTORES, BOMBAS, 

MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS E ACESSÓRIOS, DESTINADOS À OPERAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE OURILÂNDIA DO NORTE/PA.      

. 

1.1. , especificado(s) no(s) item(ns).......... do ............. Termo de Referência, anexo I do edital 

de Licitação nº ........../20 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as qu0e 

seguem: 

Ite

m 

d

o 

T

R 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 



                 

 

 

 
X 

Especificaç
ão 

Marca 

(seexigida 

no edital) 

Modelo 

(seexigido no 

edital) 

Unidad
e 

Quantida
de 

Máxima 

Quanti
da 

de 

Míni

ma 

Valor 
Un 

Prazo 

garant

ia ou 

valida

de 

         

2.2. A listagem do cadastro de reservareferente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

Item nº Órgãos 
Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATADE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital emunicipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 

de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviçopúblico; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consultae aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitemanterior, relativoà efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativoregistrado, observados os requisitos do item 4.1. 



                 

 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumentoconvocatórioregistrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiroa disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercíciofinanceiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 



                 

 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitaremcotar os bens, as obras ou os serviços compreços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registroaquese refere o item 5.4.2 tem por objetivoa formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preçodo adjudicatárioantecederão aqueles que mantiveremsua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registradocom indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficarádisponibilizado durante a vigênciada ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocaçãopoderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativasejaaceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços seráassinada por meio de assinaturadigital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 



                 

 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitaçãoespecíficapara a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, queinviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registradotornar-sesuperior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 



                 

 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-sesuperior ao preço registradoeo fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmentepactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislaçãoaplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar seaceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilizeo preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



                 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participantepara órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçãopelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administraçãosem justificativarazoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 



                 

 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interessepúblico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromissoassumidoinjustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectiv o órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administraçãoe do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-sedefinidos no Termo de Referência, ANEXO I do edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagempara o órgão ou a entidade. 



                 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ...... ) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 



                 

 

Anexo 
 

 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, seguerelação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

It

e

m 

d

o 

T
R 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificaç
ão 

Marca 

(se exigida 

no 

edital) 

Modelo 

(seexigido 

no 

edital) 

Unidad
e 

Quantida

de 

Máxim

a 

Quanti

da de 

Mínim

a 

Valor 
Un 

Pra

zo 

gar

anti

a 

ou 

valid

ade 

         

 
 
 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Ite
m 

d

o 

T

R 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especifica

çã o 

Marca 

(se exigida 

no 

edital) 

Modelo 

(seexigido 

no 

edital) 

Unidad
e 

Quantida

de 

Máxim

a 

Quanti

da de 

Mínim

a 

Valor 
Un 

Pra

zo 

gar

anti

a ou 



                 

 

dias; 

valid
ade 

         

 

 
ANEXO IV – Modelo de Proposta 

 
 

 

Proposta de preços 

PREGAO ELETRÔNICO No:   

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILANDIA DO NORTE 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: - 

EMPRESA : 

NOME: _ 

ENDEREÇO : _ 

BAIRRO : _ 

CNPJ :   

 

IT
EM 

DESCRIÇÃO QUAN
T. 

UNIDAD
E 

MAR
CA 

VALOR 

UNITÁRI
O 

VAL
OR 
TO
TAL 

1       

       

VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

Valor Total 

 
Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/21 e às 

cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão No _ 

Propomos executarmos o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e às suas espe- 

cificações, e asseverando que: 

a) o prazo de validade desta proposta é 

de : 



                 

 

b) as condições de pagamento são: ; 
 

c) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados com 
salários, 

encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas 

decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do contrato a ser assinado, encontram -se 

inclusos nos preços ofertados; 

 

d) o prazo de entrega / execução do objeto 

licitado é de: 

 
 

dias. 
 

 
LOCAL E DATA 

NOME DA LICITANTE 
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